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Resumo

O ensaio procura analisar a assertiva, realizada por Yann Moulier Boutang, de 
que o capitalismo cognitivo ainda não dispõe de uma economia política que lhe corres-
ponda. A reflexão tem como ponto de partida a contextualização das transformações e 
lutas sociais vividas com a terceira revolução tecnológica, em particular no que tange 
à financeirização da economia capitalista. Questiona-se, em seguida, o lugar das polí-
ticas públicas nesse processo histórico. O texto trabalha a hipótese de que persiste no 
imaginário social uma concepção de política pública ainda referida ao Estado Social, 
que pouco problematiza suas implicações com a governamentalidade moderna. Para 
ilustrar o argumento é realizado um rápido estudo de caso sobre o sistema de saúde 
brasileiro. A questão democrática é então examinada, seguindo a proposta de refletir 
sobre a economia política contemporânea. Nesse sentido, discute-se o apartheid como 
modo de regulação e contenção da diferença no plano da sociabilidade, argumentando 
ser este um elemento nevrálgico na articulação do controle às resistências produtivas 
que se apresentam na atualidade. Por fim, o ensaio busca refletir sobre a necessidade 
de reinventar o problema da liberdade como horizonte político descolado das fronteiras 
e apartheids instaurados pela ficção jurídica e social da noção de indivíduo, fundamento 
da soberania nacional, e de suas correlatas fronteiras territoriais e subjetivas.

Palavras chave: Democracia; Políticas Públicas; Política de Saúde; Sociabilidade.

Abstract

The essay seeks to analyze the assertion made by Yann Moulier Boutang that 
cognitive capitalism does not have yet a corresponding political economy. The reflec-
tion assumes as its starting point the contextualization of the social transformations and 
struggles experienced with the third technological revolution, in particular in relation to the 
financialization of the capitalist economy. Then it asks about the place of public policies 
in this historical process. The text works on the hypothesis that a conception of public 
policy still referred to the Social State persists in the social imaginary, which does little to 
problematize its implications with modern governmentality. To illustrate the argument, it 
presents a quick case study of the Brazilian health system. The democratic question is 
then examined, following the proposal to reflect on the contemporary political economy. 
In this sense, it discusses the apartheid as a way of regulation and containment of dif-
ference in the level of sociability, arguing that this is a central element in the articulation 
of the control with the productive resistances that are present today. Finally, the essay 
seeks to reflect on the necessity of reinventing the problem of freedom as a political 
horizon detached from the borders and the apartheids established by the juridical and 
social fiction of the notion of individual, the basis of national sovereignty, and its related 
territorial and subjective boundaries.

Keywords: Democracy; Public Policy; Health Policy; Sociability.
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POLÍTICAS PÚBLICAS, CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO 
E OS HORIZONTES DE UMA DEMOCRACIA ESTRANGEIRA

Francini Lube Guizardi
Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz/Brasília

O ponto de partida da reflexão que desejamos fazer é a avaliação, 
feita por Yann Moulier Boutang (2015), de que o capitalismo cognitivo 
ainda não dispõe de uma economia política que lhe corresponda. A fun-
damentação imediata desta assertiva recai no fato de que, “se os merca-
dos são cada vez mais globalizados, o quadro institucional transnacional 
ainda é do pós-guerra”. (ZAMAGNI, 2015, p. 64). Procurando explorar as 
implicações de tal afirmação na perspectiva das lutas e movimentos de 
resistências, parece-nos que a principal ausência refere-se à produção 
social de instituições políticas que expressem e sustentem o potencial li-
bertário da transformação social gerada pela terceira revolução tecnológi-
ca. O horizonte aberto com essa revolução tem sido apropriado, em ter-
mos de economia capitalista, pelo processo de financeirização, o qual, 
dentre muitas contradições, revela a atualidade da máxima de que “o ca-
pitalismo não pode existir sem o Estado, porque este último é agente de-
cisivo na sua expansão”. (KARMY, 2015, p. 71).

A reflexão que propomos não visa analisar esse processo numa 
perspectiva econômica, mas sociológica, balizada pela compreensão de 
que as transformações e tensionamentos hoje vividos resultam menos do 
avanço capitalista do que dos movimentos de resistência, insurgidos em 
todo canto, impondo-se como o terceiro excluído da economia política 
moderna, ancorada na relação entre trabalho assalariado e capital. Para 
compreender essa leitura é preciso evidenciar a recusa produtiva gerada 
nas frestas da sociabilidade hegemônica induzida por essa relação. Tal 
recusa se apresentou no centro do processo, que tem como principais 
referências geográficas a Europa Ocidental e a América do Norte, com a 
emergência de pautas e contestações trazidas por movimentos plurais, 
de caráter fortemente cultural, que revelavam os limites do jogo instituído 
de representação e ação política, mediado oficialmente por partidos e sin-
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dicatos, e que não comportava a recusa da relação salarial. Uma recusa 
que colocaria em primeiro plano os mecanismos de controles constitutivos 
dessa sociabilidade, a saber, as relações de gênero, familiares, raciais, 
pautadas pela centralidade de um conhecimento científico positivista – ne-
gador de saberes outros, e pela centralidade do consumo massificado 
como máquina de produção de vidas serializadas. Por outro lado, na pe-
riferia deste processo colonizador, um laboratório de insurgências foi-se 
engendrando, expressando cosmovisões negadas e silenciadas desde a 
perspectiva central dessa sociabilidade. Todos esses movimentos convo-
cam, ou melhor, podem ser interpretados tendo a democracia como signo 
em disputa.

Isto nos remete ao fato de que o Estado de Direito Moderno, sobre o 
qual se erigiu o modo de produção capitalista e seu regime de forças, 
edificou-se incorporando este signo como elemento fundamental de legi-
timação. A obra de Antonio Negri expôs de modo contumaz a arbitrarieda-
de dessa incorporação, efetivada com a redução da democracia a um 
conjunto de dispositivos de representação. Ou seja, se o Capital tem co-
mo outra face o Estado de Direito Moderno, este tem como uma dobra 
interna a concepção liberal de democracia, fundada na representação, na 
propriedade como valor e sentido último da existência, e no indivíduo co-
mo ficção social e jurídica. Nesses termos articulou-se uma concepção 
procedimentalista da democracia, baseada no direito à representação.

Os limites e a crise dessa concepção de democracia são hoje reco-
nhecidos em todo o mundo. A virada do século viu nascer novos modos 
de articulação e mobilização política, que se espraiaram de modo incon-
tornável, ampliando o repertório e o horizonte das ações coletivas. Porém 
este não é exatamente o tema de nossa reflexão, apenas um recurso de 
contextualização, já que estes movimentos recolocaram em outro plano a 
disputa pelos sentidos da experiência democrática. Quanto a isso, impor-
ta enfatizar uma perspectiva de leitura deste processo social a partir das 
resistências, primeiras, como as refere Antonio Negri e Michael Hardt 
(2001), o que significa compreender os desdobramentos da crise do capi-
talismo industrial como efeito do que chamamos de recusa produtiva, in-
tensamente potencializada pelo novo horizonte tecnológico instaurado 
com a revolução digital, mas que a ele não pode ser reduzida, no sentido 
de uma relação estreita de causalidade.

Neste exercício de contextualização, vale lembrar que o engendra-
mento do Estado Moderno aconteceu mediante o desenvolvimento de 
tecnologias de governo ancoradas justamente na condição coletiva ine-
rente à vida humana, como as pesquisas de Foucault sobre o poder e a 
biopolítica tão bem evidenciaram. Esse é um ponto importante na análise 
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do que o autor designou como governamentalidade, conceito cuja força 
desconstrói nossas referências estanques sobre o que seja o Estado e os 
referidos conceitos fundantes da concepção liberal de democracia.

Chegamos aqui a um outro aspecto central para nossa reflexão: o 
lugar das políticas públicas nesse processo histórico. A literatura, em es-
pecial no campo da Ciência Política, oferece diferentes definições de Po-
líticas Públicas, as quais têm em comum, numa análise rápida, a noção 
de governo como um ator institucional. Para os fins almejados em nossa 
reflexão, podemos usar esse elemento comum, descolando-o, em contra-
partida, da noção de ator institucional e remetendo-o ao plano da gover-
namentalidade, compreendida como um

[...] conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises 
e reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer uma forma bem 
específica e complexa de poder. Tal poder tem a população como 
alvo principal, a economia política como forma de saber mais impor-
tante e os dispositivos de segurança como instrumentos técnicos. 
(ALVES, 2016).

Neste plano, proponho analisarmos, rapidamente, as políticas públi-
cas características do fenômeno conhecido como Estado Social, cuja 
emergência é situada em fins do século XIX. (GOZZI, 1998). Usualmente 
afirmado em contraposição à concepção liberal que inaugura o Estado de 
Direito Moderno, o Estado Social reforça, em uma vasta malha de exercí-
cio de poder, a “gestão direta da ordem social”, sobretudo da ordem eco-
nômica. Em seu contexto, o Bem-Estar é afirmado como objetivo da ges-
tão do poder, visando, sobretudo, a “um progressivo e indefinido processo 
de integração social”. (SCHIERA, 1998, p. 431). Integração esta viabilizada 
por modos de governo e controle dos processos de subjetivação, constran-
gidos às referências identitárias de determinada sociabilidade hegemônica, 
e articulados por complexos dispositivos, cuja natureza transversal às prin-
cipais instituições modernas tiveram, e ainda têm, na disciplinarização e 
normalização dos corpos, objeto central de intervenção.

Do ponto de vista das lutas, os direitos sociais conquistados nesse 
processo histórico foram significados como “direitos de participação no 
poder político e na distribuição da riqueza social produzida”. (GOZZI, 1998, 
p. 401). Quanto a isso, compartilhamos a análise que evidencia a “impre-
visibilidade dos direitos sociais”, cuja lógica do “direito a ter direitos” reve-
lou um efeito democrático expansivo e disruptor, que desenhou definitiva-
mente os limites da referida economia política moderna.

Contudo, é necessário inserir nessa reflexão as implicações diretas 
que as políticas públicas que operaram tal objetivo de integração social 
produziram como mecanismos de controle biopolítico, procurando conter 
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tais efeitos no âmbito da relação capital x trabalho assalariado. Sem aten-
tarmos para isso, incorreremos no risco de um saudosismo surdo às lu-
tas emancipatórias, que expressaram de diferentes formas a recusa e a 
resistência a este aprisionamento. São estas lutas que nos permitem 
afirmar que as transformações hoje vividas no capitalismo cognitivo não 
podem ser lidas como consequência linear do desenvolvimento tecnoló-
gico, já que este foi ensejado e apropriado em meio a um processo 
amplo de resistências. Eis porque colocar em análise a relação entre 
democracia e políticas públicas, frente à assertiva que dispara esse tex-
to, indicando a ausência de uma economia política correspondente ao 
capitalismo cognitivo.

Reconhecemos as mutações ocorridas na produção do valor, o des-
moronamento irrevogável (ainda que persistentemente negado pelo neo-
desenvolvimentismo) do capitalismo industrial, e as transformações sub-
jetivas que emergiram deste processo. Reconhecemos também com 
grande facilidade a crise do sistema político representativo e a crítica à 
concepção de democracia que lhe corresponde. Nesse contexto, emergiu 
um campo de disputa relevante, que vetores conservadores esforçam-se 
em fechar, direcionado à dimensão pública do Estado, interrogando e 
questionando os modos de governo que nele se articulam. Entretanto, 
persiste no imaginário social e no desejo pela ampliação da democracia, 
uma concepção de política pública ainda referida ao Estado Social, que 
pouco problematiza suas implicações com a governamentalidade moder-
na. Para ilustrar meu argumento, proponho um rápido estudo de caso 
sobre o sistema de saúde brasileiro.

O direito à saúde na experiência brasileira

Na década de 1970 um conjunto expressivo de lutas convergiu para 
a bandeira do direito à saúde, num cenário de ditadura civil-militar que 
intensificou de forma absurda as desigualdades, a exploração e a preca-
rização das condições de vida da população. As modificações na demo-
grafia brasileira, em particular a rápida inversão observada entre popula-
ção urbana e rural, efetivada em menos de duas décadas, somada ao 
desinvestimento nas políticas de saúde pública e na falta de planejamento 
urbano, permitiram o retorno de um conjunto de epidemias antes contro-
ladas. Esses são apenas alguns dos fatores que intensificaram os efeitos 
perversos do contexto autoritário, simbolizados de forma não menos per-
versa na famosa assertiva “é preciso fazer o bolo crescer para depois 
reparti-lo”.
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Nesse cenário, a convergência de lutas em torno da temática da 
saúde apresentou algumas características que importa destacar: o direi-
to à saúde, como reivindicação coletiva, articulava grupos mobilizados 
por uma pluralidade de demandas como, por exemplo, acesso à água, 
saneamento, moradia e democratização do Estado. A confluência dessas 
frentes de luta, de caráter popular, com os movimentos específicos da 
área da saúde, principalmente de trabalhadores, docentes e estudantes, 
compõe o chamado “movimento pela reforma sanitária” (BORGES, 2014), 
mobilizado em torno do lema “saúde é democracia”. A atuação destes 
diferentes grupos e sua base social foram em grande medida responsá-
veis pela garantia constitucional do direito à saúde, inscrito na carta mag-
na de 1988. Necessário ressaltar que o direito formalizado se erige a par-
tir de uma concepção ampla de saúde, inscrita no capítulo da seguridade 
social como atinente às políticas sociais e econômicas, a ser garantido 
mediante princípios de universalidade, equidade, integralidade e partici-
pação comunitária, os quais demonstram o reconhecimento jurídico da 
natureza expansiva e simbólica do direito, sua vinculação intrínseca com 
a democracia e com o ideal de justiça social.

Uma reflexão consequente sobre os percalços e avanços na mate-
rialização do direito formalmente conquistado, e hoje claramente ameaça-
do, excede os objetivos desse texto. Interessa-nos, ao contrário, alguns 
aspectos específicos desse desdobramento que enunciam os problemas 
antes colocados a respeito de certo imaginário social e a temática das 
políticas públicas.

O primeiro deles concerne ao que chamamos de convergência de 
diferentes frentes de luta e sua relação com o signo e o desejo por demo-
cracia. A experiência inicial do movimento sanitário foi capaz de engen-
drar um campo comum de lutas, que tinha por característica comportar 
uma politização radical das condições de vida, e de sua necessária rela-
ção com uma almejada construção democrática. Este componente, na 
trajetória posterior de implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
ou seja, de uma política pública que tinha como atribuição a concretização 
do direito, foi progressivamente esvaziado. Os dispositivos de participa-
ção instituídos e implementados na década de 1990, que foram os conse-
lhos e conferências de saúde, tinham a representação como lógica estru-
turante, e redundaram na criação de um circuito específico de atuação, 
por muitos apontado como “profissionalizado”, e claramente distante do 
cotidiano das comunidades e da rede de serviços.

No cenário adverso de uma orientação liberal das políticas públicas, 
que marcou a década de 1990, a luta pela concretização do SUS avançou 
para o campo da gestão, setorializando de forma contumaz os significa-
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dos deste direito. Em outras palavras, os sentidos políticos da luta por 
saúde foram-se restringindo ao setor saúde, ao acesso e consumo de 
serviços. Um analisador importante disto, a título de exemplo, é a compre-
ensão sobre o trabalho na política pública de saúde. Os documentos e 
manifestos produzidos no contexto dos anos 1970 e 1980 articulavam o 
trabalho como questão central na luta por saúde, de modo que as condi-
ções de trabalho e os modos de inserção no processo produtivo eram 
problematizados como dimensão constitutiva do direito reivindicado. A 
relação entre trabalho e saúde, entretanto, tornou-se uma política especí-
fica, a política de saúde do trabalhador, que tem como lócus serviços 
também específicos. As demais unidades, como, e principalmente, as de 
atenção primária, que tiveram a partir de então uma significativa expan-
são com a Estratégia de Saúde da Família (ESF), não reconhecem e aco-
lhem essa relação nas ações que realizam, assim como não têm suas 
portas abertas para processos participativos entretecidos no cotidiano 
dos serviços de saúde.

Em contrapartida, a dimensão de controle biopolítico exponenciou-
se de forma contundente: as unidades de ESF passaram a chegar aonde 
muitas vezes nenhum outro equipamento do Estado se fazia presente, 
tendo um processo de trabalho articulado em torno da produção de infor-
mações e acompanhamento intensivo da vida da população, especifica-
mente a mais pobre. Tal ampliação, entretanto, não significou acesso à in-
tegralidade dos cuidados necessários nos demais níveis de atenção à 
saúde, incluindo procedimentos diagnósticos e atenção especializada, por 
exemplo, que permaneceram regidos majoritariamente pelas relações de 
mercado como campo de ação da saúde complementar e suplementar.

Essas questões permitem que a análise de Foucault sobre o nasci-
mento da Medicina Social na Europa possa ser facilmente transposta pa-
ra a realidade de nosso sistema de saúde. Por exemplo, a territorialização 
dos serviços de atenção básica foi realizada na lógica do esquadrinha-
mento do território, dos movimentos, composição e características da po-
pulação, estabelecendo uma relação abertamente autoritária, que tem no 
procedimento de “adscrição da clientela” um eixo estruturante. Os usuá-
rios dos serviços não podem escolher com quais unidades e profissionais 
desejam tratar-se, pertencendo, como território e população, a determina-
da equipe. Esse modo de funcionamento, bastante naturalizado na políti-
ca de saúde, é justificado como uma necessidade incontornável do plane-
jamento e gestão das ações e serviços. Por outro lado, o acesso a 
informações sobre a rede, serviços disponíveis e seus modos de funcio-
namento é regido por uma relação burocrática nebulosa, em certa medida 
kafkiana, provocando intensa peregrinação dos usuários, com baixa 
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transparência e caráter público: o processo de organização dos serviços 
e funcionamento da rede de atenção “pertence” aos gestores e, quando 
muito, aos trabalhadores, em seu manejo micropolítico da relações, usos 
e trânsitos cotidianos pelas instituições de saúde.

É claro que, ao colocar o foco nestes aspectos, deixamos em segun-
do plano uma série de avanços, experimentações minoritárias e movi-
mentos, o que não nos permite analisar com rigor, nas linhas deste texto, 
o significado dessa imensa experiência e laboratório social que é o Siste-
ma Único de Saúde. Contudo, essas linhas de forças compõem um cená-
rio majoritário, ao qual se soma o fato de que a política de saúde não foi, 
concretamente, tratada como prioridade por nenhum governo após sua 
formalização, o que pode ser facilmente atestado pelo histórico subfinan-
ciamento que a constrange. Nos últimos cinco anos houve uma modifica-
ção neste curso com a ampliação e investimento na Atenção Primária1, 
com a tentativa de qualificação da atenção à saúde e ampliação do aces-
so por meio da estruturação de redes e linhas de cuidado temáticas, e 
com a construção de novos dispositivos participativos. Entretanto, ainda 
que ponderadas as questões inerentes ao complicado federalismo brasi-
leiro, essas iniciativas não incidiram (mesmo como pretensão) na lógica 
operante deste funcionamento, que tem como eixo central a racionalidade 
econômica e gerencial, orientada por uma perspectiva, já anacrônica, de 
Estado Social.

Alguns movimentos por dentro da máquina do Estado ensaiaram 
uma direcionalidade divergente, como o caso da Política Nacional de Hu-
manização, o primeiro ciclo da Política de Educação Permanente em Saú-
de, o debate em torno ao apoio institucional como modo de gestão inter-
federativo, a Política de Educação Popular, de Saúde das Populações do 
Campo e da Floresta, entre outros. Tais iniciativas tiveram expansão e/ou 
duração limitada, sendo sua participação no financiamento um eixo dificil-
mente contestável de seu papel na construção da direcionalidade da Po-
lítica de Saúde.

Hoje o Sistema Público de Saúde enfrenta um contexto bastante ad-
verso, com forte tendência e impulso de desconstrução de direitos via 
ajuste fiscal e financeirização. Em 2014 foi aprovada a Lei 13.019 que 
possibilitou, de modo inconstitucional, a abertura da assistência à saúde 
ao capital estrangeiro, introduzindo a financeirização do mercado da saú-
de suplementar e complementar, enquanto nos últimos 10 anos, as Orga-

1 O Programa Mais Médicos para o Brasil efetivou um importante enfrentamento com a cor-
poração médica na garantia de acesso e qualidade da Atenção Primária. Além dele várias 
outras iniciativas poderiam ser destacadas, como o PMAQ, o RequalificaUBS, Telessaúde, 
entre outros, apenas no campo da Atenção Básica.
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nizações Sociais avançavam a todo vapor na privatização da gestão dos 
serviços públicos. Em março de 2015 foi aprovada a Emenda Constitucio-
nal 86, que formalizou o subfinanciamento do sistema; à qual se soma, 
atualmente, o projeto de emenda constitucional que pretende fixar o teto 
para os gastos públicos por um período de vinte anos.

Por outro lado, o movimento sanitário dificilmente poderá contar com 
a adesão massiva da população na defesa do sistema público de saúde. 
Planos de saúde representam para uma parcela expressiva objeto de de-
sejo, ao qual hoje se sinaliza com a ampliação, proposta pelo Ministério 
da Saúde, do mercado de “planos populares”, mediante a diminuição de 
exigências da agência reguladora do setor, a Anvisa, com a finalidade 
exclusiva de aumentar a rentabilidade.

Esse cenário revela tanto a adversidade da conjuntura política nacio-
nal, mas também os efeitos de certa compreensão de gestão das políticas 
públicas, incapaz de superar a racionalidade econômica e gerencial que 
articulou a governamentalidade moderna. O saldo dessa análise, todavia, 
não possui a intenção de permanecer na consideração dos limites vividos, 
mas de contribuir com o desafio que se nos apresenta, de apreender e 
compreender o tensionamento deste regime de forças e suas linhas de 
fuga. Parece-me, quanto a isso, que a experiência relatada, de quase 30 
anos de construção do sistema de saúde brasileiro, indica a premência de 
intervir na eficácia dos efeitos biopolíticos gerados pela máquina estatal, 
em sua condição de malha de forças articulada por pontos de condensa-
ção de poder e sobrecodificação dos fluxos sociais.

Apreender o Estado como um ente, referi-lo como instância unitária, 
é uma tendência de inteligibilidade muitas vezes negada formalmente, 
contudo persistente em práticas e discursos políticos, o que não contribui 
na análise dos efeitos que essa máquina de guerra é capaz de produzir, 
de modo difuso e descentrado. A vigência de sua lógica institucional re-
sulta da atualização de formas de governo baseadas no esvaziamento de 
processos constituintes, no fechamento de processos decisórios operado 
desde os referidos pontos de condensação de recursos de poder, e de 
sobrecodificação dos fluxos sociais por um conjunto de mecanismos dis-
cursivos e práticas materiais de controle biopolítico. O não reconhecimento 
dessa dinâmica em sua capacidade de produzir duração, no sentido de 
efeitos de permanência mediante a regulação dos processos sociais, pode 
resultar em duas posturas igualmente problemáticas: a suposição de que 
se poderia efetivar um projeto de governo de natureza distinta desde a 
ocupação formal de posições de direção, caso do movimento sanitário; ou, 
ao contrário, a suposição de que sua superação pode prescindir da trans-
formação imanente dos dispositivos constitutivos dessa malha de forças.
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Nesse sentido, ainda que não tenhamos uma economia política 
correspondente à realidade do capitalismo cognitivo, sua vigência as-
senta-se, de modo claro, na capacidade desta máquina de guerra de 
exercer poder imediatamente repressivo, mas também discursivo, na 
perspectiva foucaultiana, operado concretamente por um conjunto de 
políticas públicas.

Capitalismo contemporâneo: mutações do trabalho e da produção 
do valor, transformações do governo

Nesse contexto, o papel estrutural que as finanças desempenham 
no capitalismo contemporâneo assenta-se, como expõe Giuseppe Cocco 
(2015), na mobilização estratégica do trabalho, feita não mais por dentro 
da relação salarial, mas diretamente nos meios e formas de vida, como 
mobilização de subjetividade. Essa característica instituiu um novo regi-
me de acumulação baseado na relação de débito e crédito como regula-
dora dos modos de circulação, uso e acesso a bens materiais e imateriais, 
principalmente serviços, fonte de produção de valor intangível, que resul-
ta da cooperação social também difusa e descentrada, mas concretamen-
te expropriada. A especulação imobiliária é um bom exemplo dessa hipó-
tese analítica, intervindo de forma transversal nas grandes metrópoles do 
mundo, tendo sido, inclusive, epicentro da primeira grande crise desse 
regime de acumulação. O papel e a ação do Estado nessa crise, por sua 
vez, também evidenciaram o regime simbiótico que sustenta tal expro-
priação, atualizando a velha máxima da privatização dos ganhos e socia-
lização dos custos e perdas, em detrimento dos mais pobres.

O fato de que a expropriação hoje ocorra diretamente na apropriação 
de meios, condições e formas de vida convida-nos a atualizar tanto a 
disputa pelo signo da democracia como a compreensão em torno da 
questão das políticas públicas. Para tanto, é fundamental desconstruir 
seu vínculo com as referências modernas que a constrangeram numa 
economia política hoje gasta e esvaziada, a fim de evitar a diluição de sua 
potência e capacidade de mobilização, como observado no processo da 
reforma sanitária brasileira. Este, que chegou a expressar um conjunto de 
lutas articuladas na afirmação da vida como valor imanente, foi-se desdo-
brando no plano concreto das políticas públicas sem conseguir intervir e 
fazer diferir a racionalidade econômico-gerencial do Estado, em sua in-
tencionalidade de controle biopolítico. O reconhecimento deste vetor re-
sultante, que, portanto, não nega o tensionamento de inúmeros vetores 
outros, em múltiplas direções, faz-nos propor a análise de alguns aspec-
tos, considerados relevantes para o desafio permanentemente aberto de 



12 • Francini Lube Guizardi

produção de novas institucionalidades, neste cenário marcado por inten-
sas transformações da dinâmica produtiva capitalista, da sociabilidade e 
dos mecanismos de expropriação e manutenção do controle biopolítico.

A hipótese da democracia estrangeira

A questão democrática colocada pelo jogo entre lutas e mecanismos 
de expropriação contemporâneos expõe a constituição do(s) sujeito(s) po-
lítico(s) como problema fundamental. O conceito de multidão, de Antonio 
Negri e Michael Hardt, explicita essa perspectiva de forma especialmente 
interessante, ao partir da recusa tanto da noção de indivíduo como de po-
vo, marcas da economia política e da soberania modernas. Para os auto-
res, a multidão concerne à potência e à imanência de uma multiplicidade 
incomensurável, que não pode ser representada, e que é a base da coo-
peração social. (NEGRI, 2004). Nessa medida, “a produção de subjetivida-
de, enquanto produção que o sujeito faz de si mesmo é, simultaneamente, 
produção da consistência da multidão – já que a multidão é um conjunto de 
singularidades”. (NEGRI, 2004, p. 19). Como dito por Cocco, a

[…] abordagem da multidão como categoria sociológica nos permite, 
enfim, dizer algo sobre a pertinência desse conceito: fora das dinâmi-
cas de sua constituição, não há multidão dada a priori. O homem não 
nasce “civilizado”, dizia Spinoza, mas se constitui como tal. (COCCO, 
2015, p. 55).

Logo, tal processo de constituição é o cerne da questão democrática 
contemporânea, e assim, é preciso avançar a reflexão em relação aos 
aspectos que o regulam e cerceiam na dinâmica capitalista, de modo ge-
ral, mas principalmente no que diz respeito à emergência e configuração 
do capitalismo cognitivo. Nesse ponto, parece-nos haver uma especifici-
dade que não chega a ser uma inovação, em relação ao cenário da bio-
política moderna e de suas institucionalidades, mas que talvez seja o ele-
mento nevrálgico na articulação do controle às resistências produtivas 
que constituem multidão, como exposto no início do texto.

Trata-se do apartheid como modo de regulação e contenção da dife-
rença no plano da sociabilidade. Um mecanismo de modulação que incide 
particularmente na virtualidade do movimento multitudinário, quando este 
expressa novos modos de reciprocidade e reconhecimento, necessários 
à experiência política de produção do comum em sua capacidade de des-
fazer as referências identitárias que organizaram a modernidade em torno 
das categorias indivíduo e povo. O apartheid, nestes termos, evidencia-se 
em dois aspectos fulcrais: 1) no estancamento da mobilidade e do fluxo; 
e 2) na contenção do acesso ao patrimônio humano comum.
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Quanto à mobilidade e ao fluxo, as fronteiras do Estado Nacional 
permanecem paradigmáticas, numa relação aparentemente dissonante 
ao processo de financeirização. Dissonância apenas aparente, posto que 
a ampla circulação do Capital se faz assegurando a fixação dos corpos e 
procurando incidir na potencialidade das trocas virtuais. A contenção dos 
fluxos migratórios e mais, a produção ativa da xenofobia como posição/
reação âncora da subjetividade, são aspectos essenciais a essa regula-
ção, na medida em que a multidão é multidão de corpos:

As metafísicas da individualidade (e/ou da pessoa) constituem uma 
horrível mistificação da multidão de corpos. Não existe nenhuma 
possibilidade de um corpo estar só. Não podemos sequer imaginar 
tal coisa. Quando se define um homem como indivíduo, quando ele 
é considerado fonte autônoma de direitos e de propriedade, ele se 
torna só. Mas o si mesmo não pode existir fora de uma relação com 
um outro. As metafísicas da individualidade, ao se confrontarem com 
o corpo, negam a multidão que constitui o corpo para poderem negar 
a multidão de corpos. (NEGRI, 2004, p.21).

Tal negativa, ancorada na produção ativa do apartheid, tem na expe-
riência brasileira uma referência importante de exercício biopolítico. A es-
pecificidade dessa experiência reside na capacidade de modular, com 
impressionante precisão, fronteiras e fluxos de modo imanente às dinâmi-
cas das cidades, internalizando com alguma fluidez o rígido efeito dos li-
mites nacionais em dobras moventes, e produzindo com isso um estado 
permanente de sítio, de exceção, focalizado em determinados territórios. 
Os efeitos dessa regulação incidem diretamente nos corpos dos pobres e 
negros, muitas vezes migrantes, como exposição crua à violência de Es-
tado. Eles também se espraiam no plano da sociabilidade como medo 
difuso e permanente, facilmente mobilizado e direcionado para rejeição 
do outro, sujeito a quem estranho, como não pertencente ao meu mundo 
de referências identitárias. As dobras ensejadas nessa forma de modula-
ção dos fluxos sociais enrijecem-se como fronteiras bem delineadas, to-
das as vezes em que a experiência comum expõe o mal-estar dos meca-
nismos de confinamento (subjetivo) e controle biopolítico.

Ampliando a análise para as dinâmicas globais, não é difícil reconhe-
cer a centralidade e atualidade das lutas em torno dos fluxos sociais. Con-
testa-se pouco, no discurso hegemônico, a fluidez e liberdade de movi-
mentação do capital, ao passo que a busca por novos horizontes e 
possibilidades de imensos grupos humanos tornou-se alvo de reações 
conservadoras violentas, com repercussão nefasta na sociabilidade e no 
reconhecimento dos direitos humanos. Esse aspecto, constitutivo das lu-
tas modernas que se intensificou exponencialmente na contemporaneida-
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de, precisa ser um balizador fundamental para a reflexão dos modos de 
ação e intervenção nas políticas públicas, para que seja possível contami-
nar a máquina de guerra do Estado com a experiência pública do comum. 
Esse talvez seja um dos mais prementes horizontes de disputa da atuali-
dade, dada a capacidade de articulação reativa que os dispositivos de 
controle têm demonstrado, atualizando a vigência da expropriação capita-
lista, ainda que com velhos mecanismos de soberania.

O caso do sistema de saúde brasileiro permite-nos algumas elucu-
brações, dada a duração e mobilização que foi capaz de engendrar como 
laboratório social de tessitura de direitos. Como relatado, os serviços e 
redes de saúde articulados ao longo do tempo têm no controle dos fluxos 
da população uma espinha dorsal, ainda que permanentemente falha. Os 
usos e itinerários buscados pelos usuários burlam insistentemente as nor-
mas instituídas sendo, por outro lado, insistentemente negados na condu-
ção das políticas e programas, em nome de uma preocupação canônica 
com a lógica do planejamento, desde a perspectiva do controle e da 
antecipação.

Quanto a isso, podemos destacar que a construção da política de 
saúde brasileira não logrou intervir nos estriamentos territoriais, políticos 
e subjetivos vigentes. O principal indicador desta avaliação é a percepção 
generalizada de que o SUS é para os pobres, para aqueles que não dis-
põem de recursos para garantir acesso à saúde via consumo. Somado a 
isso, a reificação de referências identitárias hegemônicas em certa medi-
da organizou o desenvolvimento da política, mesmo em termos de partici-
pação institucionalizada, podendo ser facilmente observada nas práticas 
cotidianas, nas quais há pouca circulação e mobilização subjetiva para a 
experiência da diferença. Do ponto de vista formal da política essa carac-
terística redundou na multiplicação e fragmentação da política de saúde 
em inúmeras políticas específicas, cada qual circunscrevendo uma iden-
tidade claramente objetivável e dificilmente isolada na vivência concreta 
dos sujeitos: saúde da mulher, da criança, do homem, do idoso, da popu-
lação negra, da pessoa com deficiência, saúde mental e do trabalhador, 
são apenas alguns dos exemplos.

Estes apontamentos ajudam-nos a compreender que afirmar as po-
líticas públicas como campo de batalhas biopolíticas implica forçar a aber-
tura de seu horizonte teleológico, recusando um fechamento arbitrário do 
possível, uma contenção dos processos institucionais em rotas já conhe-
cidas. Sem isso, permanecerão como instrumento de regulação e sobre-
codificação dos fluxos sociais.

Para tanto, é preciso escapar das expectativas que constroem a po-
lítica pública como um “empreendimento de modelização” (JULIEN, 1998), 
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baseado na formalização de cadeias lineares de causalidade, de que de-
rivam um conjunto de pressupostos e operações “lógicas”, que articulam 
os meios empregados aos fins desejados. Nesses termos, a política públi-
ca tem-se conformado como modelo que se impõe à realidade, esperan-
do conter seus desdobramentos dentro dos cenários e resultados espera-
dos. Sair desse plano de atuação demanda, entre outras coisas, uma 
recusa em determinar, desde os pontos de condensação de recursos de 
poder e de decisão da malha do Estado, o processo de materialização da 
política, em prescrever seus objetivos e meios de concretização.

A intuição quanto à recusa da teleologia nas políticas públicas pode 
ser comparada com os próprios processos de financeirização, que em 
grande medida responderam ao desejo de uma relação aberta e arriscada 
com o porvir. Tratou-se, concretamente, de uma resposta estrategica-
mente aprisionada na relação de crédito, instaurada como forma de sujei-
ção, mas cuja legitimidade e capacidade de mobilização subjetiva é justi-
ficada no horizonte futuro. A potência produtiva que essa relação foi 
capaz de sustentar exponenciou a produção do valor, tendo como contra-
partida um novo regime de acumulação baseado numa economia subjeti-
va que tem na dívida uma relação de poder universal, capaz de incluir a 
todos e, preponderantemente, o próprio Estado. (LAZZARATO, 2015). 
Uma dinâmica que atualizou a subordinação das políticas públicas à ra-
cionalidade gerencial econômica, imposta de forma contraditória, e cada 
vez mais drástica, no imperativo do ajuste fiscal. Contraditória justamente 
porque a produtividade alcançada resulta da cooperação social, do aces-
so a bens materiais e imateriais, muitos dos quais socializados pelas po-
líticas públicas do Estado Social. Esse enredamento, por sua vez, restrin-
giu de forma também drástica o plano de reconhecimento e legitimidade 
dos direitos sociais, tendo um impacto nefasto no acesso de grandes con-
tingentes humanos às condições e meios de vida que respondem, atual-
mente, pela produção imaterial no capitalismo cognitivo.

Chegamos, assim, ao segundo ponto dessa reflexão: a questão do 
acesso ao patrimônio humano comum. Este ponto requisita, de partida, 
um reposicionamento em nossa compreensão do comum, ou seja, uma 
inversão da assertiva tão própria à teoria política moderna, que legitima o 
ordenamento estatal como garantia do bem comum. Essa operação, co-
ração da ideia cada vez mais frágil de soberania nacional, justificou as 
fronteiras e a recusa ao estrangeiro, aquele que difere da sociabilidade 
hegemônica, forjada pelos dispositivos e instituições disciplinares carac-
terísticos da modernidade.

A inversão referida consiste em reposicionar o comum não como 
resultado, mas como premissa constitutiva da condição humana, de seres 
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de linguagem, cuja existência advém da relação com o outro, em neces-
sária interdependência. Todo desenvolvimento humano depende de inte-
ração social, se realiza no encontro com o outro, mediante o acesso a um 
patrimônio comum, de natureza cultural. Essa é a base de uma imensa, 
incomensurável trama interdependente de relações que conforma nossa 
natureza existencial de seres sociais. A ação de cooperação social surge 
dessa condição e assim,

o desenvolvimento socioeconômico da comunidade humana encon-
tra-se no mesmo eixo (ético e operacional) do processo de desen-
volvimento individual e, portanto, não pode o primeiro se realizar às 
expensas deste último, sem se transformar num mecanismo constitu-
tivamente antissocial... (MATURANA e VARELA, 1995, p. 50).

Essa inversão implica o reconhecimento do outro, em sua diferença, 
como condição e possibilidade de sua própria existência. Ao mesmo tem-
po, interroga politicamente o regime contemporâneo de acumulação, eri-
gido na regulação do acesso e distribuição dos bens imateriais e mate-
riais, efetivado pelo cerceamento da mobilidade urbana, dos serviços 
primordiais que respondem pela constituição histórica dos sujeitos, justa-
mente nesse entrecruzamento em que os desenvolvimentos individual e 
social não podem ser dissociados.

Este, um modo bastante específico de apartheid, também encontra 
na experiência brasileira uma referência paradigmática. Os estriamentos 
biopolíticos vivenciados no contexto brasileiro têm uma clara correspon-
dência ao acesso dos diferentes grupos sociais ao patrimônio humano 
comum. Essa característica é especialmente perversa, porque tem um 
efeito biopolítico salutar: é capaz de inviabilizar o acesso a este patrimô-
nio, mesmo em condições em que ele está formalmente disponível. Isto 
porque o não desenvolvimento de recursos cognitivos e de diversificação 
de vivências culturais restringe as possibilidades de uso e de produção de 
valor a partir de conhecimentos e informações disponibilizadas, por exem-
plo, no mundo virtual. Podemos supor que a sofisticação e ampliação 
dessa forma de apartheid seja uma tendência importante de ser acompa-
nhada e refletida, dada sua capacidade de instaurar novas tecnologias de 
governo, efetivas justamente por prescindir da contenção do desenvolvi-
mento tecnológico, atuando de forma modular na constituição dos sujeitos 
políticos, em sua expansão multitudinária.

Toda intervenção guiada pela restrição e privatização dos serviços 
públicos, como educação, saúde, transporte, habitação, cultura, comuni-
cação etc., incide como controle biopolítico sobre a capacidade produtiva 
de constituição e cooperação dos sujeitos. Daí identificarmos a disputa 
por políticas efetivamente públicas, que expressem e sustentem o poten-
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cial libertário da transformação social em curso, como o problema maior 
da democracia a ser ainda inventada. Por outro lado, não podemos dimi-
nuir nessa análise a resistência e as lutas direcionadas aos mecanismos 
de controle biopolítico que as políticas públicas operaram no Estado 
Social.

Por este motivo, o ajuste fiscal em pauta hoje no Brasil representa 
uma reação que nos traz, concretamente, o risco de o direito à saúde 
tornar-se uma mercadoria barata, a reproduzir os estriamentos e regula-
ções historicamente dominantes. Entretanto permanece em aberto a res-
significação deste direito como relativo a um pertencimento comum, ao 
processo social de afirmação do direito à existência e ao patrimônio hu-
mano comum.

A urgência da reinvenção destes serviços por meio de políticas efe-
tivamente públicas, ou melhor, comuns, precisa considerar as interroga-
ções feitas anteriormente a respeito da recusa aos empreendimentos de 
modelização. Nesse sentido, o problema atual no plano das políticas pú-
blicas recoloca no cenário político a luta por liberdade, insígnia tão pouco 
acolhida pela tradição do pensamento de esquerda.

A noção de liberdade não é aqui evocada como o oposto da interde-
pendência, da condição de ser determinado. Isto porque liberdade e auto-
nomia precisam ser pensadas em meio ao problema de sua composição 
com o plano dos pertencimentos e suas derivações éticas e políticas. Tra-
ta-se, assim, de reinventar o problema da liberdade como horizonte polí-
tico descolado das fronteiras e apartheids instaurados pela ficção jurídica 
e social da noção de indivíduo, fundamento da soberania nacional, e de 
suas correlatas fronteiras territoriais e subjetivas.

O fato de que até agora a vida cultural dos diferentes povos da Terra 
esteja centrada na defesa das fronteiras de suas certezas particula-
res não é mais que um signo de que nossa humanidade ainda não se 
encontrou consigo mesma nem assumimos plenamente o que signifi-
ca ser humano. (MATURANA e VARELA, 1995, p. 45).

Nesse sentido, a democracia nos é ainda estrangeira e, ironicamen-
te, apenas pode ser engendrada desde a experiência da condição estran-
geira, como vivência intensiva da mobilidade (subjetiva) e do contato com 
o que nos é estranho e desconhecido.
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